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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL 1363/25 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do 

Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências;  

 

- Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, que disciplina a ação civil pública de 

responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 

de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO) e dá outras 

providências. 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 

nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 

1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro 

de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências (especialmente art.  

 

- Lei Federal nº 13.731, de 08 de novembro de 2018, que dispõe sobre mecanismos de 

financiamento para arborização urbana e recuperação de áreas degradadas; 

 

- Lei Federal nº 13.123, de 20 de maio de 2015, que regula o acesso ao patrimônio genético, 

à proteção e ao acesso ao conhecimento tradicional associado e à repartição de benefícios 

para a conservação e uso sustentável da biodiversidade; 

 

- Portaria Estadual CDA nº 12 – Cadastro de plantas (revogada), de 13 de março de 2023, 

que estabelece normas para cadastramento de planta básica, planta matriz e planta 

fornecedora de sementes, bem como a exigência de profissional responsável e regras de 

defesa sanitária vegetal no Estado de São Paulo. 

 

- Resolução Estadual SAA nº 84 — Cadastro de plantas de oliveira, de 15 de dezembro de 

2023, que estabelece normas para cadastro de planta básica e planta matriz de oliveira 

(Olea europaea) e institui regras técnicas de defesa sanitária vegetal para manutenção, 
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produção, comércio, transporte e uso de material de propagação de oliveira no Estado de 

São Paulo. 

 

- Portaria Estadual CDA nº 04 — Erradicação de plantas hospedeiras, de 13 de março de 

2025, que proíbe o plantio e determina a erradicação de plantas hospedeiras específicas do 

agente causador do Huanglongbing (HLB) em imóveis sob guarda da Coordenadoria de 

Defesa Agropecuária. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de 

vegetação de porte arbóreo existente no município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 11.540, de 25 de maio de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 

exame e pulverização periódica das árvores do Município de São Paulo, a fim de combater a 

ação dos cupins e preservar o meio ambiente. 

 

- Lei Municipal nº 14.186, de 04 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 

Arborização Urbana, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.723, de 15 de maio de 2008, que institui, no Município de São Paulo, o 

Programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de Árvores – PAMPA; 

 

- Lei Municipal nº 14.903, de 6 de fevereiro de 2009, que cria o Programa de Produção de 

Fitoterápicos e Plantas Medicinais no Município de São Paulo, incluindo atividades de 

captura, arquivamento de informações, banco de dados e orientação sobre cultivo e uso 

correto das espécies.  

 

- Lei Municipal nº 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de Requalificação 

Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.572, de 9 de maio de 2012, que determina a adoção dos critérios 

socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de políticas, programas e 

ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a criação e 

organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais; 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de Desenvolvimento 

Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 

13.430/2002; 
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- Lei Municipal nº 16.137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de 

competência para autorização de manejo e dá providências correlatas; 

 

- Lei Municipal nº 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão participativa 

das praças do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 

ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho 

de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 

 

- Lei Municipal nº 17.794, de 27 de abril de 2022, que disciplina a arborização urbana, 

quanto ao seu manejo, visando à conservação e à preservação, e dá outras providências. 

 

- Decreto Municipal nº 48.224, de 23 de março de 2007, que cria a Zeladoria Urbano-

Ambiental no âmbito de cada Subprefeitura; 

 

- Decreto Municipal nº 54.421, de 3 de outubro de 2013, que confere nova regulamentação 

ao procedimento de fiscalização ambiental no Município de São Paulo; revoga o Decreto nº 

42.833, de 6 de fevereiro de 2003. 

 

- Portaria SVMA nº 154, de 4 de dezembro de 2009, que disciplina as medidas visando a 

erradicação e ao controle de espécies vegetais exóticas invasoras (EEI) por plano de 

manejo e institui a lista de espécies vegetais; 

 

- Portaria SVMA/SMSUB nº 1, de 28 de janeiro de 2025, que institui a lista de espécies 

arbóreas exóticas invasoras do Município de São Paulo e disciplina medidas para o controle, 

visando a erradicação dessas espécies. 

 

PL1313/2025 DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA “ÁRVORE-MESTRA” NO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PL 1022/2025 DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DOS TERMOS DE 

COMPROMISSO AMBIENTAL (TCA) NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.  

 

PL 1014/2025 DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DOS TERMOS DE 

COMPROMISSO AMBIENTAL (TCA) NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.  

 

PL 594/2025 DISPÕE SOBRE A POLÍTICA PÚBLICA DE PLANTIO E PAISAGISMO 

SEGURO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, ESTABELECE DIRETRIZES PARA 

ARBORIZAÇÃO SEGURA E PROTEÇÃO AMBIENTAL PARA PESSOAS E ANIMAIS 

DOMÉSTICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
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PL 322/2025 DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO PLANTIO DE "TODAS AS ESPÉCIES 

FÍCUS" NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 

Presidente. 

 

São Paulo, 03 de fevereiro de 2026. 

 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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